
 

RELATÓRIO E CONTAS 

2017 



2 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A realidade do ano de 2017 reforça a necessidade de existência de um Sindicato 

interventivo e activo na defesa dos direitos dos trabalhadores que representa. Entretanto, 

muitos foram os avanços verificados na organização do STARQ no período em questão. 

 

1. SÓCIOS 

 

O STARQ conta presentemente com 106 sócios, dos quais 15 se inscreveram no ano de 

2017, face aos 8 do ano anterior e aos 15 já do presente ano. 

 

2. ACTIVIDADES 

No primeiro trimestre do ano realizámos algumas reuniões no âmbito da plataforma 

«Cultura em Luta», o que nos permitiu obter uma maior visibilidade, reforçando as nossas 

posições, numa política comum. Em particular, preparamos a nossa participação no 1º Maio 

e estivemos presentes em reuniões que analisaram a execução do orçamento geral de 

2016, contribuindo com uma opinião sobre o nosso sector. 

Em Março estivemos presentes no Centro Nacional de Cultura, participando no evento 

«O Património Cultural e a Descentralização» - Sessão de Informação / Debate sobre a 

transferência de competências. 

No segundo trimestre do ano, o nosso sindicato esteve presente nas comemorações do 

1.º Maio, em Lisboa, desfilando com a nossa faixa, integrados no sector cultural, junto do 

Manifesto em Defesa da Cultura, BAD e outras entidades. Infelizmente, ainda não temos a 

possibilidade de ter delegações noutros pontos do país. 

Em Maio, elaborámos uma pronúncia, entregue na 11ª Comissão Parlamentar, sobre as 

propostas de descentralização de competências no âmbito do Património Cultural. O 
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processo em curso vai gerar mudanças no sector do património, para as quais é necessário 

estarmos atentos. Em Julho estivemos presentes na Audição Parlamentar sobre o mesmo 

tema, onde apontamos a falta de técnicos e recursos para o desenvolvimento de uma salutar 

política cultural pública. Nesse sentido, é necessário um maior investimento no Património 

Cultural e combater a precariedade, correspondente a necessidades permanentes e 

trabalho subordinado. A possível passagem das DRC para as CCDR's nem democratiza, nem 

aumenta eficácia das instituições. Não articula, enfraquece. 

Para além desta pronúncia, face às recomendações aprovadas na Assembleia da República 

(pjr675-XIII) e à gravíssima situação do CNANS, apresentámos às autoridades competentes 

(Ministério da Cultura e DGPC) uma tomada de posição, que demos a conhecer em tempo útil 

a todos os associados. A esta nossa posição foi dada uma resposta, a qual a direcção em nada 

considerou satisfatória, desencadeando mais acções na segunda metade do ano. 

Em Junho estivemos presentes no Palácio de Fronteira, participando no evento «A tutela 

jurisdicional na defesa do Património Cultural Construído» - Sessão de Informação / 

Conferência sobre as prerrogativas concedidas pela Lei para as ONG’s serem parte em 

processos de licenciamento de intervenções com impacto sobre o Património Cultural 

Construído, em geral, e dos centros e bairros históricos em particular, bem como as 

ferramentas jurisdicionais (providência cautelar e acção popular), a que podem recorrer para 

combater atempadamente potenciais agressões a esse Património. 

Ainda em Junho, marcámos presença na 7ª Conferência Nacional da CIMH / CGTP-IN, 

realizada no dia 2, em Lisboa, que versou, entre outras questões, sobre os problemas de 

igualdade entre homens e mulheres, nomeadamente no acesso aos direitos de maternidade e 

paternidade, relacionados, em maior medida, com a precariedade laboral e o uso de recibos 

verdes como trabalho subordinado. 

Por último, no final do mês, estivemos presentes na Audiência Pública, promovida pelo 

PCP, intitulada «Que futuro para o Património Cultural?». Nela demos voz às graves e 

preocupantes situações que se têm desenrolado no nosso sector, com dívidas frequentes, 

baixas remunerações e falta de condições de trabalho, entre outras. Para além disso, ouvimos 

e ficámos a conhecer de muitos outros problemas que envolvem o sector. Infelizmente a 

maioria das exposições debruçaram-se sobre o agudizar dos problemas que a área enfrenta. 

Na segunda metade do ano, perante a situação preocupante da Arqueologia e do 
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Património, o nosso sindicato desenvolveu um trabalho de formulação de um documento que 

aponta soluções e guias para uma salutar Política Cultural Pública. O desinvestimento do 

Estado tem reflexos profundos na conservação, divulgação, investigação e democratização do 

Património. O orçamento destinado à DGPC (Direcção-Geral do Património Cultural) é 

claramente insuficiente para fazer cumprir as obrigações do Estado para com o Património. 

Paralelamente, estivemos presentes em várias acções públicas. Em Julho, fomos à tomada 

de posse da nova direcção do GECoRPA, interviemos na Audição Pública do PCP «Combate à 

precariedade, emprego com direitos!», dia 10 de Julho, marcando, ainda, presença no 

Colóquio «PATRIMÓNIO CULTURAL - Políticas Públicas», organizado pelo BE. Ainda nesse 

mês reunimo-nos com a nova direcção da APA, de forma a estabelecer uma linha de diálogo, 

para possíveis acções convergentes. 

Em Setembro, demos a conhecer o nosso novo contacto telefónico, lançamos uma nota 

informativa relativa à obtenção de subsídio de doença para um trabalhador a «falsos 

recibos verdes» e demos uma entrevista a um meio de comunicação social, expondo a 

gritante precariedade do sector. 

Para além destas acções, fizemos chegar à DGPC queixas e denúncias sobre alguns 

incumprimentos ou violações às normas legais que regem o Regulamento de Trabalhos 

Arqueológicos, Decreto-Lei nº 164/2014 de 4 de Novembro, que lesaram o património 

nacional. Sobre essa mesma temática, neste caso sobre a grave situação do CNANS, 

concertamos posições com outros sindicatos e foram desenvolvidas algumas acções e 

contactos, incluindo uma visita às instalações 

Assim, no final do ano o nosso sindicato concentrou a sua acção na situação do CNANS, na 

discussão do Orçamento de Estado, e do espólio arqueológico, na denúncia da situação do 

Museu Dr. Joaquim Manso (Nazaré) e dos seus trabalhadores, bem como na defesa de vários 

trabalhadores afectos a empresas privadas. 

Do Orçamento assistiu-se a um enganador aumento do Orçamento de Estado para a DGPC, 

insuficiente para garantir a mudança de rumo prometida: a da valorização integrada do 

Património Cultural. O estado a que os museus, os monumentos, os sítios arqueológicos e o 

património em geral chegaram desperta-nos uma profunda preocupação. Por isso, 

participamos como coordenadores da Plataforma Cultura em Luta, numa denúncia e 

campanha pública que culminou na manifestação de 6 de Novembro, em Lisboa e no Porto, 
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além de um comunicado conjunto sobre o OE2018 e a política cultural que o governo tem 

seguido. 

Para além desta acção, elaborou-se um ofício sobre o orçamento, entregue a todos os 

grupos parlamentares, vincando a indignidade do exercício da Arqueologia em Portugal 

sinónimo de precariedade, desrespeito contínuo, falta de condições de trabalho e salários 

baixos. É contínuo o intenso ataque aos direitos laborais e sociais dos trabalhadores, que este 

Orçamento de Estado volta a camuflar. Em consequência, no próprio dia das nossas eleições, a 

18 de Novembro, participamos na Manifestação Nacional pela valorização do Trabalho e 

dos Trabalhadores. 

Paralelamente, desenvolveram várias acções respeitantes às condições de trabalho dos 

trabalhadores do CNANS e do Museu Dr. Joaquim Manso. Em Dezembro, realizamos uma 

visita ao Museu Dr. Joaquim Manso, tendo reunido com os trabalhadores, coordenando 

algumas iniciativas em defesa da sua situação, das quais a seu tempo será dado nota. Sobre 

essa mesma temática, neste caso sobre a grave situação do CNANS fizemos uma visita, da qual 

resultou um ofício para as entidades competentes, nesse mesmo sentido, tendo em conta 

desenvolvimentos recentes, concertamos posições com outros sindicatos e associações, em 

defesa dos trabalhadores, da dignidade, ética e democracia! 

Como foi sendo dada nota, o nosso apoio jurídico prestou auxílio e defendeu diversos 

associados em questões burocráticas e legais, bem como esclareceu algumas dúvidas legais 

que nos têm chegado, entre as quais: horas extraordinárias, vínculo laboral, «falsos recibos 

verdes» e prescrição de créditos/dívidas no âmbito de recibos verdes. Por motivos de dívidas 

e outros conflitos laborais, o sindicato forneceu apoio jurídico e institucional a oito dos nossos 

associados. Para o bom prosseguimento desta acção foi fundamental o contributo de todos os 

associados! 

Denunciamos empresas do sector, para que, todos juntos, via STARQ, possamos dar uma 

resposta mais robusta aos problemas com que nos debatemos no dia-a-da: falta de condições 

e de pagamentos pelo nosso trabalho. 

O alerta sobre a grave situação foi para a situação dos trabalhadores que no último ano 

desenvolveram trabalhos para a empresa CRIVARQUE, na qual se assiste a um quadro 

dramático de precariedade, assente em atrasos e não pagamentos salariais. Para estes casos o 

STARQ tem procurado obter respostas por via judicial e extra-judicial, tendo sido possível 
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obter acordo numa das situações. No sentido de chegar a uma resolução amigável para todas 

as situações tentamos infrutiferamente, por diversas formas, dialogar com a empresa em 

causa. 

Estamos proceder em moldes similares nos casos respeitantes a outras empresas. É 

fundamental que o sector entenda que é chegado o tempo de exigir que as boas práticas nas 

relações laborais sejam as únicas possíveis. É fundamental a União e Contributo de todos para 

esta realidade! 

Sobre este ponto, reforçamos o apelo junto dos associados para que utilizem este meio, 

sem custos, ao vosso dispor. Sendo importante que se denuncie as situações de 

incumprimento, por parte das empresas do sector. Para isso mesmo, para que este apoio tenha 

continuidade e, mais, para ser reforçado, salientamos para a importância do pagamento das 

quotas. 

A somar a toda esta actividade, foram realizadas várias tarefas que dizem respeito ao 

regular funcionamento do nosso sindicato, resolvendo algumas questões burocráticas e de 

organização, relacionadas com a alteração de estatutos (recentemente aprovada), questões 

bancárias e finanças, adesão à CGTP, preparação das eleições e entrega dos cartões de sócio, 

bem como com a criação de material panfletário. 

As nossas segundas eleições gerais decorrem com uma boa participação, tendo os novos 

corpos gerais tomado posse no dia 24 de Novembro. 
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CONTAS DO EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2017 

 

Pagamentos e recebimentos 

Mapa de recebimentos e pagamentos – Ano 2017 

Recebimentos Pagamentos 

1. Recebimentos actividade 1. Funcionamento 

Jóias e quotas: 632,70€ Pessoal 

Actividades Seguros 

Doações: 1303,00€ Rendas 

Subsídios Manutenção 

Outros Água, electricidade e gás 

2. Recebimentos comerciais Representação e deslocações 

 Comunicações 

3. Recebimentos Capitais Material de escritório 

 Higiene, segurança e conforto 

4. Recebimentos prediais Despesas específicas das actividades 

 

 

 

 

 

 

Total     1935,70 Euros 

Outras: honorário de serviços de assesso-

ria jurídica – 1514,92€; impostos – 

262,50€; custos administrativos – 

142,32€; comissões bancárias 93,60€ 

 

2. Investimento 

Aquisição de equipamentos 

Aquisição ou construção de instalações 

Outras 

Total                                      2013,34 Euros 

 

Saldo do ano anterior: 394,23€ 

Receitas: 1935,70€ 

Despesas: 2013,34€ 

Saldo para o ano seguinte: 316,59€ 

 


